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    INTRODUÇÃO




    A escolha pelo estudo das contribuições sociais devidas pelos bancos comerciais resultou dos questionamentos havidos no cotidiano do trabalho, em especial pelo trabalho de revisão dos recolhimentos efetuados para eventual compensação ou restituição das contribuições sociais em favor dos bancos comerciais.




    Desde já cumpre delimitar o tema, haja vista a sua extensão. Por ser um assunto afeto a diferentes ramos do direito, abordaremos conceitos e questões de direito previdenciário, trabalhista e tributário, ressalvando, contudo, que todo o estudo considerará o sistema de seguridade social.




    Com este objetivo, concluímos por iniciar o estudo com um breve escorço sobre as contribuições sociais, destacando a sua evolução histórica. Ato contínuo será abordado à natureza jurídica das contribuições sociais, tendo como enfoque cada teoria sobre o assunto. Destarte, poderemos apontar a classificação constitucional das contribuições sociais, seu regime jurídico e os princípios que lhe são aplicáveis.




    Delimitando a natureza jurídica das contribuições sociais poderemos classificá-las dentro do ordenamento jurídico, bem como delimitar o regime jurídico aplicável e, por consequência, os princípios que norteiam a validade e a eficácia das aludidas contribuições.




    Após esta abordagem introdutória estudaremos a estrutura das normas jurídicas, pois é imprescindível decompor a estrutura geral da norma jurídica com o escopo de permitir uma melhor análise das estruturas que compõem as diferentes contribuições sociais que serão esmiuçadas em capítulos próprios.




    Desta feita, observaremos os critérios que compõe o antecedente e o consequente das normas jurídicas gerais para que em momento oportuno possamos destacar as respectivas estruturas da norma jurídica que compõem as respectivas contribuições sociais.




    Com a análise do regime jurídico aplicável, da classificação constitucional, dos princípios que devem ser considerados e da estrutura da norma jurídica geral, iniciaremos o estudo das contribuições sociais devidas pelos bancos comerciais, quais sejam, a contribuição sobre a folha de salários e demais rendimentos (contribuição previdenciária), a contribuição social para o financiamento da seguridade social, a contribuição ao Programa de Integração Social (PIS) e a contribuição social sobre o lucro líquido.




    No caso da contribuição previdenciária, destacaremos a sua estrutura normativa, as contribuições dos bancos comerciais como tomadores de serviços de empregados, autônomos e administradores, o seguro de acidente e seu adicional de 2,5% (dois vírgula cinco por cento), bem como a contribuição de 15% (quinze por cento) sobre as notas fiscais ou faturas emitidas para cooperativas e a questão do fator acidentário de prevenção.




    Em continuação, serão tratadas as demais contribuições previstas no artigo 195, da Constituição Federal da República Federativa do Brasil que importam para o nosso estudo, que é a contribuição social para o financiamento da seguridade social, a contribuição ao Programa de Integração Social (PIS) e a contribuição sobre o lucro líquido.




    Neste momento apontaremos a questão da alíquota diferenciada da contribuição social sobre o lucro líquido dos bancos comerciais e a polêmica que gravita em torno da base de cálculo da composição da base de cálculo da contribuição social calculada sobre a receita ou faturamento dos bancos comerciais.




    Cada espécie de contribuição devida pelos bancos comerciais para o custeio do sistema de seguridade social foi merecedora de capítulo próprio, nos quais indicaremos os critérios que compõem as respectivas estruturas das normas jurídicas e as questões discutíveis do ponto de vista constitucional.




    É importante ressalvar, desde já, que durante todo o estudo devemos considerar o princípio da equidade na participação do custeio e tantos outros que serão destacados com o escopo de permitir uma satisfatória compreensão do objeto deste trabalho.




    Para tudo isso, será realizada uma análise sistemática, considerando os enunciados da Constituição Federal da República Federativa do Brasil e a legislação em vigor.




    A análise dos enunciados como integrantes de determinado sistema jurídico é vital para a ampla e mais adequada compreensão das contribuições sociais devidas pelos bancos comerciais.




    Ao final, após o estudo dos princípios aplicáveis às contribuições vertidas pelos bancos comerciais para o custeio da seguridade social, bem como das respectivas estruturas normativas das referidas contribuições, cremos que estaremos aptos a apontar nossas conclusões sobe os tópicos estudados.




    Considerando este plano de estudo, com o qual não temos a pretensão de esgotar o aludido ponto, nem tampouco impor determinado ponto de vista, iniciaremos nas linhas que se seguem o estudo do tema que nos propomos discutir com a esperança de contribuir e incentivar novos e abalizados estudos sobre a matéria.




    Para o desenvolvimento do estudo adotamos o método positivo-sistemático, considerando o levantamento da legislação aplicável de forma sistemática.




    Como não poderia ser diferente, o pilar fundamental do nosso estudo será a Constituição da República Federativa do Brasil. Em cotejo, serão analisadas leis complementares e leis ordinárias, sendo que a validade destas depende da conformidade com a Carta Magna, ápice normativo que irradia seus efeitos sobre as demais leis.


  




  

    1. CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS - SISTEMA DE SEGURIDADE SOCIAL NO BRASIL




    Para melhor entender a finalidade das contribuições sociais, cremos que seja necessário trazer um breve escorço histórico acerca do sistema de seguridade social no Brasil. Essa singela consideração é vital para a completa compreensão do estudo e delimitação dos princípios aplicáveis.




    O sistema de seguridade social tem como objetivo proteger os indivíduos que compõem a sociedade no caso da verificação de alguma hipótese de contingência social. É a proteção mínima garantida pelo Estado Brasileiro, visando evitar ou reparar o estado de indigência social.




    De acordo com o caput do artigo 194 da Constituição Federal de 1988, “a seguridade social compreende um conjunto integrado de ações de iniciativa dos Poderes Públicos e da sociedade, destinadas a assegurar os direitos relativos à saúde, à previdência e à assistência social.”




    Pela leitura do enunciado acima transcrito verificamos que o sistema de seguridade social tem como objetivo a Ordem Social, sendo estruturado em três partes (subsistemas), quais sejam: saúde, assistência social e previdência social. A seguridade social é um instrumento para se atingir a Justiça Social.




    Os dois primeiros subsistemas não são contributivos, enquanto o subsistema da previdência social é contributivo (inteligência do artigo 201 da Carta Magna).




    O subsistema de saúde pública visa garantir a toda população o acesso aos serviços de saúde pública, cumprindo prestar ações e serviços de vigilância epidemiológica, sanitária, alimentação (nutrição), saneamento básico e saúde do trabalhador.




    Em contrapartida, o subsistema de assistência social é destinado aos programas de ação social de proteção à família, maternidade, à infância, à adolescência e à velhice, promovendo a promoção de integração ao trabalho, habilitação e reabilitação daqueles que necessitam (artigo 202, da Carta Magna). Atende as necessidades básicas do cidadão, independentemente de contribuição, financiada pelo Fundo Nacional de Assistência Social.




    O subsistema da previdência social exige prévia contribuição de forma a ser garantido um benefício futuro na hipótese de ocorrência de eventuais contingências sociais previstas constitucionalmente. As prestações previdenciárias que compõe a previdência social são:




    a) Aposentadoria por incapacidade permanente;




    b) Aposentadoria programada comum;




    c) Aposentadoria programada especial;




    d) Auxílio por incapacidade comum e acidentária;




    e) Salário-família;




    f) Salário-maternidade;




    g) Auxílio-acidente;




    h) Pensão por morte;




    i) Auxílio reclusão;




    j) Serviço social; e




    k) Reabilitação profissional.




    Constatados os riscos que geram necessidades sociais, bem como o cumprimento dos requisitos para concessão das prestações previdenciárias, todo cidadão tem direito a exigi-los.




    No Brasil, “fixa-se o início historiográfico da proteção social brasileira, o ano de 1543 em que se deu a criação da Santa Casa de Misericórdia de Santos que, através da seletividade e distributividade, preserva serviços de prevenção da indigência àquele que dela necessitasse.” 1




    Na Constituição Imperial de 1824 constava uma disposição sobre previdência social (art. 179, XXI), garantindo a constituição de socorros públicos. Todavia, inexistia um dispositivo que permitisse a exigibilidade dessa previsão.




    No ano de 1835 foi criada a primeira entidade privada em nosso país, o Montepio Geral dos Servidores do Estado (Montgeral), cujo financiamento se caracterizava por ser um sistema mutualista, ou seja, os associados contribuíam para um fundo comum que garantiria a cobertura de determinados riscos, havendo a repartição dos encargos com todo o grupo.




    Em 1860 foi regulamentado o financiamento dos montepios e das sociedades de socorro mútuos através do Decreto nº. 2.711.




    A segunda fase inicia-se com a Lei Elói Chaves (Decreto nº. 4.682/1923) que criou a Caixa de Aposentadoria e Pensão dos Ferroviários. Como deixou de englobar outras categorias profissionais, surgiram às chamadas Caixas de Aposentadorias e Pensões (CAPs).




    O referido decreto determinou que cada uma das empresas de estrada de ferro deveria ter uma caixa de aposentadoria e pensão para os seus empregados, estabelecendo em seu artigo 3º a forma de financiamento dos fundos das caixas a serem criadas.




    “Art. 3º Formarão os fundos da caixa a que se refere o art. 1º:




    a. uma contribuição mensal dos empregados, correspondente a 3 % dos respectivos vencimentos;




    b. uma contribuição anual da empresa, correspondente a 1 % de sua renda bruta:




    c. a soma que produzir um aumento de 1/2 % sobre as tarifas da estrada do ferro;




    d. as importâncias das jóias pagas pelos empregados na data da criação da caixa e pelos admitidos posteriormente, equivalentes a um mês de vencimentos e pagas em 24 prestações mensais;




    e. as importâncias pagas pelos empregados correspondentes á diferença no primeiro mês de vencimentos, quando promovidos ou aumentados de vencimentos, pagas também em 24 prestações mensais;




    f. o importe das somas pagas a maior e não reclamadas pelo público dentro do prazo de um ano;




    g. as multas que atinjam o público ou o pessoal;




    h. as verbas sob rubrica de venda de papel velho e varreduras;




    i. os donativos e legados feitos á Caixa;




    j. os juros dos fundos acumulados.”




    A década de 20 se caracterizou pela criação das citadas caixas, que asseguravam os benefícios de aposentadoria e pensão por morte e assistência médica que eram custeados pelas empresas e trabalhadores.




    Em 1930 é iniciada a terceira fase. Com a política trabalhista do então presidente Getúlio Vargas foi criado um sistema que discriminava os segurados por categoria profissional, dando origem ao IAPs - Instituto de Aposentadorias e Pensões. Para os servidores públicos foi criado o IPASE - Instituto de Previdência e Assistência dos Servidores do Estado.




    Com a criação dos Institutos Públicos de Aposentadoria e Pensão (IAP) houve a unificação das Caixas de Aposentadoria e Pensão. Nesta transição observa-se que o sistema previdenciário deixou de ser estruturado por empresa, passando a ser por categorias profissionais de âmbito nacional.




    A Constituição Federal de 1934 disciplinou a forma de custeio dos institutos para o financiamento do sistema os Institutos Públicos de Aposentadoria e Pensão (IAP’s) de acordo com o modelo italiano.




    O custeio era tríplice (ente público, empregado e empregador)2, sendo cada categoria responsável por um fundo. A contribuição dos empregadores incidia sobre a folha de pagamento e o Estado financiava o sistema através de uma taxa cobrada dos produtos importados. As contribuições dos empregados eram descontadas dos salários.




    A Constituição de 1946, em seu artigo 157, inciso XVI, estabelecia que a previdência social fosse custeada através da contribuição da União, do empregador e do empregado, devendo garantir a maternidade, bem como os riscos sociais, tais como: a doença, a velhice, a invalidez e a morte.




    Esse sistema de financiamento tripartite foi adotado pela primeira vez na Alemanha em 1883 através da lei de autoria de Otto Von Bismark. De acordo com o sistema idealizado por Bismark, o Estado, o trabalhador e o seu empregador deveriam contribuir, sendo que as contribuições dos dois últimos seriam utilizadas na manutenção de um sistema protetivo em favor dos trabalhadores no caso de doenças, depois a proteção foi estendida aos seguros para acidente de trabalho (1884) e contra a invalidez- velhice (1889).




    A quarta fase se iniciou com o Decreto-lei nº. 7.526, de 07 de maio de 1945 (Lei Orgânica dos Serviços Sociais), “cujo escopo era o de coordenar as normas jurídicas previdenciárias esparsas, bem como uniformizar preceitos e procedimentos e unificar os órgãos previdenciários.” 3




    Em 1960 essa fase foi retomada com a Lei nº 3.807, de 26 de agosto de 1960, haja vista a precária uniformização advinda do referido Decreto-lei. Com a promulgação dessa lei, que unificou a legislação do sistema previdenciário, “os institutos de aposentadoria e pensões passaram a agir de forma semelhante, concedendo prestações a partir de contingências assemelhadas.” 4




    Com a promulgação do Decreto-lei nº. 72, de 21 de novembro de 1966, houve a unificação de todos os institutos de aposentadoria e pensões no Instituto Nacional de Previdência Social – INPS. A unificação em uma única instituição estatal consolidou no Brasil o modelo de seguro social.




    Neste período, a Constituição Federal de 1967 não trouxe novidade sobre a tríplice forma de custeio da previdência social, estabelecendo que a contribuição da União fosse atendida mediante dotação orçamentária ou com o produto da arrecadação das contribuições previdenciárias incidentes sobre a folha de pagamento.




    Somado ao aludido Decreto-lei, a Lei nº. 6.439, de 1º de setembro de 1977 “foi o primeiro passo à criação de um sistema de Seguridade Social, pois, como a criação do Sistema Nacional de Previdência e Assistência Social – SINPAS, as ações de saúde, de previdência e de assistência foram centralizadas e unificadas sistematicamente.” 5




    Finalmente, com o advento da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 ficou sistematizado o sistema de seguridade social, que consagrou a diversidade da base de financiamento sobre a receita desse sistema em busca da Ordem Social6.




    E mais, além de catalogar as formas e fórmulas de proteção social, Wagner Balera nos ensina que “a Constituição de 1988 não apenas realizou essa opção política como foi além, apontando até mesmo os recursos financeiros capazes de dar suporte aos programas de proteção social, ordenando que fossem configurados em favor da população.” 7




    A Carta Magna traz o princípio da universalidade da cobertura, pretendendo realizar um ideal cuja efetivação ainda não foi alcançada, estabelecendo as medidas necessárias para tal fim. Esse princípio encontra esteio no artigo 194, parágrafo único, inciso I da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, garantidos àqueles que cumprem os requisitos legais o direito à concessão dos benefícios e serviços garantidos pelo sistema de seguridade social.




    Considerando o plano de estudo do presente trabalho, é importante destacar que no que se refere à previdência social verificamos a contributividade, sem a qual se torna inviável a efetiva proteção social.




    A proteção da previdência social com a concessão dos benefícios só se torna possível através do seu financiamento através dos recursos destinados à formação do fundo comum que suporta o pagamento das prestações previdenciárias. Assim, há a necessidade da precedência do custeio, uma vez que sem recursos antecipados não há como se conceder benefícios.




    Concluindo, para a garantia da efetiva proteção social, é necessário que haja uma fonte de financiamento, sem a qual tal sistema estaria fadado ao insucesso.




    O artigo 195, da Constituição da República Brasileira de 1988 adotou duas formas de financiamento do sistema de seguridade social vigente (direta e indiretamente). O financiamento de forma indireta se dá através dos recursos provenientes dos orçamentos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. Em contrapartida o financiamento de forma direta resulta dos recursos provenientes da arrecadação de contribuições com essa finalidade vertidas pelos prestadores de serviços e tomadores de serviços.




    Neste modelo, tanto o trabalhador como o empregador contribuem para a previdência social, pois ambos se beneficiam da proteção oferecida por este subsistema da seguridade social. O trabalhador é beneficiário das prestações da previdência social e o empregador se livra do ônus de suportar qualquer custo social decorrente da situação de risco de seus trabalhadores.8




    Com esse sistema a obtenção do benefício se tornou direito subjetivo do trabalhador, que pode exigir aquela prestação independente de garantias financeiras. Essa é a razão pela qual a lei de Bismark é considerada o marco inicial da previdência no mundo, pois observamos as características essenciais do sistema previdenciário moderno, quais sejam: (i) a compulsoriedade de filiação, obrigatória para aqueles que trabalham; e (ii) a natureza contributiva.




    O Poder Público custeia de forma indireta o sistema de seguridade social através de dotações orçamentárias. A Constituição Federal de 1988 também prevê contribuição sobre uma parcela das receitas dos concursos de prognósticos (artigo 195, III, da Carta Magna) e possibilita a criação de novas espécies de contribuição de forma a garantir a manutenção ou expansão da seguridade social (artigo 195, §4º, da Carta Magna).




    Oportuno destacar, que a União está obrigada a participar no custeio do sistema, sendo salutar tecer alguns comentários sobre a alardeada questão do suposto déficit da Previdência social.




    Em que pese o entendimento que sustenta a existência de tal déficit, cremos que esse posicionamento é equivocado, primeiro porque esconde o desvio de verbas do fundo da previdência, segundo porque não se coaduna com a escorreita visão do sistema de seguridade social.




    Com efeito, como bem salienta o professor Wagner Balera, as contribuições de seguridade social são desviadas com outras despesas. Vejamos seus comentários sobre o tema:




    “Ocorre que, desde a edição da Emenda Constitucional de Revisão n.1, de 1994, o legislador permitiu que parcela do produto da arrecadação das contribuições de seguridade social fosse desviada de suas finalidades essenciais e passasse a compor as receitas da própria União.




    Presentemente, a Emenda Constitucional n. 56, de 2007, seguindo nessa trilha, permite que vinte por cento (!) de toda a arrecadação de contribuições sociais seja desviada de suas finalidades. Portanto, desde 1994 e até o ano de 201, vultosos recursos deixam de ser investidos na saúde, na previdência social e na assistência social e são aplicados, sem nenhum critério, pelo Estado brasileiro.




    Ora, evidentemente não se pode falar em déficit num sistema que tem sido sangrado de vinte por cento de todas as suas receitas há mais de quinze anos!”9




    A ideia de déficit apresentada pelo governo, alicerce da Reforma Previdenciária, visa escamotear o desvio de boa parte das contribuições que visam formar o fundo do sistema de seguridade social, desviando a finalidade das verbas para formação de receita da União.




    Ademais, como sabido, o sistema de seguridade social abrange a saúde, a assistência social e a previdência social. É um sistema com ampla e diversificada base de arrecadação, sendo que as receitas não são explicitamente vinculadas a cada feixe de atuação.




    Logo, é equivocado falar em déficit da previdência, uma vez que ela faz parte de um todo que compõe o sistema de seguridade social, sendo uma visão parcial considerar como receita da previdência apenas as contribuições dos trabalhadores e das empresas, pois não se atenta ao sistema constitucionalmente previsto.




    Querelas a parte, o já citado professor Wagner Balera nos ensina que o financiamento da seguridade social almeja alcançar a justiça social, que é “a redução das desigualdades sociais - tarefa que exige esforço colossal da comunidade. E, essa redução não depende exclusivamente de programas de governo, mas também de uma mudança radical de perspectiva dos atores sociais; ou seja, que cada um pratique a solidariedade com os demais. A concretização dessa justiça social juntamente com o bem estar depende muito mais dos particulares do que do Estado, esses devem desenvolver tais valores em conjugação com o valor social do trabalho e da liberdade de iniciativa no terreno econômico”.10




    A diversidade das hipóteses de incidência das contribuições sociais visa possibilitar a sociedade a alcançar a Ordem Social, dicção constitucional que busca o bem estar e a justiça social. Neste ponto, podemos destacar o princípio da diversidade da base de financiamento que justifica a tributação de diferentes fatos, bem como o princípio da equidade na participação do custeio.




    Como pondera Mattia Persiani, “a função das contribuições previdenciárias é, exatamente, a de fornecer às entidades previdenciárias os meios necessários à realização das tarefas a elas confiadas pela lei para o atendimento imediato de um interesse público.” 11




    Destarte, observa-se que a seguridade social é uma política social na qual a comunidade celebra um pacto em que é necessária a solidariedade, onde há contribuição da maioria em benefício da minoria. É um instrumento de redistribuição de renda.12




    A solidariedade, imposição constitucional, é um mecanismo de distribuição de justiça sobre a qual se estrutura o sistema de seguridade social. A solidariedade significa a contribuição de certos segurados, com capacidade contributiva, em benefício dos despossuídos”.13




    No campo da previdência social a solidariedade vem assegurar a distribuição dos encargos inerentes ao custeio do sistema entre seus participantes atuando como meio apropriado de consecução do equilíbrio atuarial e financeiro dos regimes, financiando a seguridade social como um todo. Esse financiamento tem como marca a solidariedade que visa à manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do sistema de seguridade social.




    “Solidariedade quer dizer cooperação da maioria em favor da minoria, em certos casos, da totalidade em direção à individualidade. Dinâmica a sociedade, subsiste constante alteração dessas parcelas e, assim, num dado momento, todos contribuem e, noutro, muitos se beneficiam da participação da coletividade. Nesta idéia simples, cada um também se apropria de seu aporte. Financeiramente, o valor não utilizado por uns é canalizado por outros.” 14




    Assim, referido princípio consiste no fato de toda a sociedade, indistintamente, contribuir para o sistema de seguridade social independentemente de se vir a se beneficiar dos serviços e prestações disponibilizados. Todos contribuem para um fundo comum, não se tratando de um sistema individual no qual cada um contribui apenas para o seu benefício.




    Com o princípio da solidariedade o Estado distribui os efeitos econômicos das contingências entre o maior número de pessoas, considerando a mutualidade do sistema de previdência social. De acordo com Patrício Novoa Fuenzalida, a solidariedade “se manifesta nos seguintes postulados: 1) é um esforço global da comunidade, realizado em seu próprio benefício; 2) para esse esforço devem contribuir todos e cada um, segundo suas capacidades e possibilidades; 3) o esforço individual de cada pessoa deve ser considerado como uma exigência prévia, para que depois o organismo gestor outorgue o benefício correspondente.” 15




    Considerando essas ressalvas, a solidariedade social pode ser classificada da seguinte forma:




    a. “de acordo com a natureza do vínculo entre as partes, a solidariedade pode ser direta (quando as partes sabem concretamente quem participa do grupo) ou indireta (quando o vínculo se estabelece sem a manifestação da vontade das partes de forma expressa e atinge um número indeterminado de pessoas);




    b. de acordo com os sujeitos envolvidos, a solidariedade pode ser interpessoal (quando se dá entre duas ou mais pessoas individualmente consideradas) ou intergrupal (quando se dá entre dois ou mais grupos);




    c. de acordo com o seu fundamento ou fonte, a solidariedade pode ser ética ou moral (imposta pelos preceitos éticos-morais) ou jurídica (estabelecida pela norma jurídica co-aplicação compulsória);




    d. de acordo com a extensão, a solidariedade pode ser total (quando engloba todos os valores das partes vinculadas) ou parcial (quando abarca apenas alguns valores concretos e determinados). ”16




    A relação jurídica contributiva visa possibilitar o cumprimento da obrigação da relação jurídica prestacional, que dela difere. Nas palavras de Ilídio das Neves:




    “A relação jurídica contributiva ou quotização consiste na obrigação de pagamento periódico de um valor pecuniário, calculado de uma certa maneira, estabelecida na lei, para o financiamento dos regimes e dos sistemas de segurança social, e no correspondente direito da instituição de segurança social. Esse valor recebe o nome de contribuição, embora a tradição doutrinária, em geral, e a própria tradição legislativa nalguns países, em especial, aponte para a nomenclatura mais institucional de ‘quotização social.’” 17




    Logo, para o financiamento do sistema que visa a cobrir as necessidades econômicas advindas das contingências sociais é necessário que haja contribuição, sendo que no Brasil é adotado o sistema de repartição, no qual a geração de hoje financia a geração futura com vistas à equidade intergeracional.




    Nesta técnica, “la financiación de la Seguridad Social se organiza año por año; la cuantía global de las cotizaciones que se ingresan en el curso del año, se reparte entre los beneficiarios del sistema, de ese mismo año; de tal modo que el total de ingresos cubre la totalidad de las cargas del sistema.”18




    O regime de repartição é um regime de solidariedade entre as gerações, não existindo acumulação de reservas a serem utilizadas no futuro. Assim, “os benefícios a serem pagos aos atuais contribuintes, quando futuramente passarem à condição de inativos, estarão garantidos pelas contribuições das futuras gerações de trabalhadores.”19




    O sistema de repartição adotado seguridade social no Brasil difere do sistema de capitalização adotado pela previdência privada, no qual se pretende o acúmulo de capital durante certo tempo através das contribuições. Com este capital acumulado, permite-se o pagamento das prestações.




    Até a Emenda Constitucional nº. 20/1998 não se discutia que o regime de financiamento adotado no Brasil era de repartição simples. Contudo, a partir da referida emenda e com a promulgação da Lei nº. 9.876/1999 fez surgir uma discussão acerca da manutenção ou não do regime de repartição no Brasil.




    A Emenda Constitucional nº. 20/1998, regulamentada pela referida lei, instituiu a inserção do fator previdenciário para o cálculo das aposentadorias, o que teria inserido o modelo de repartição escritural.




    O regime de capitalização escritural “ocorre quando os ativos financiam os inativos, regra do sistema de repartição simples, porém a aposentadoria de cada indivíduo é calculada com base em suas próprias contribuições, regra do sistema de capitalização.” 20




    Após a Emenda Constitucional nº 20/1998 o Brasil adota o financiamento pela repartição simples com princípios regidos pelo sistema de capitalização escritural, considerando a fórmula de cálculo das aposentadorias com a inserção do fator previdenciário.




    A capitalização escritural adota um modelo de conta imaginária21 levando em consideração as contribuições de cada trabalhador. Esta conta é observada quando da apuração do benefício do trabalhador, estabelecendo uma relação entre o que foi contribuído e o benefício a ser prestado.




    Acompanhando o professor Miguel Horvath Júnior, acreditamos que não houve alteração do regime de financiamento da seguridade social no Brasil, mas apenas a adoção através de lei infraconstitucional do fator previdenciário. Nas palavras do mencionado professor:




    “A fórmula de cálculo dos benefícios calculados com base nas 80% maiores remunerações do segurado e ajustados pela alíquota e expectativa de vida (aposentadoria por tempo de contribuição) introduz no sistema princípios que regem o sistema de capitalização escritural.”




    Isso não quer dizer que houve alteração do regime de financiamento, mantendo-se o regime de repartição estabelecido na Constituição da república Federativa do Brasil de 1988.




    Todavia, considerando o aspecto demográfico atual com a tendência global de envelhecimento22, entendemos que urge a necessidade de alterar o regime de financiamento para de capitalização escritural. Cremos que o regime de repartição puro pode se tornar inviável em razão do envelhecimento populacional.




    Com o aumento de inativos e o baixo índice de natalidade podemos concluir que o número de ativos fica cada vez menor, obstando a manutenção do sistema intergeracional de fundos do regime de repartição. Ou seja, o baixo número de ativos não será suficiente para cobrir os gastos com os benefícios dos futuros aposentado.




    Tecidas essas breves considerações sobre o financiamento do subsistema de previdência social e a dificuldade crescente do seu sustento, cabe destacar por fim que as normas jurídicas que estabelecem as relações jurídicas contributivas são inúmeras, devendo ser analisadas sistematicamente, o que será feito oportunamente.




    Destarte, adiante serão estudas as contribuições sociais, dentre elas a contribuição previdenciária sobre a folha de salários e demais rendimentos, bem como a contribuição social para o financiamento da seguridade social, a contribuição ao Programa de Integração Social (PIS) e a contribuição sobre o lucro líquido.




    Ressalve-se, apenas, que o estudo das referidas contribuições levará em conta os sujeitos passivos a que nos propomos analisar, os bancos comerciais.
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